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MINUTA DE Deliberação CONSEMA .../2012. 
De ... de ... de 2012. 
...ª Reunião Ordinária do Plenário do CONSEMA. 
 
 
 
 

Complementa competências da CT Processante e de Normatização. 
 
 

O Conselho Estadual do Meio Ambiente-CONSEMA, no exercício de sua 
competência legal e considerando a necessidade de complementar as 
competências da Comissão Processante e de Normatização constantes da 
Deliberação CONSEMA 11/2010, delibera: 
 
Artigo Único – Acrescenta à lista de competências da Comissão Processante e 
de Normatização, constante da Deliberação CONSEMA 11/2010, Art. 3º, item 
6, o seguinte: “normas gerais destinadas à gestão da qualidade ambiental”. 
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MOTIVO: 
 
 
Segundo o Art. 47 do Regimento Interno e seus incisos, as Comissões 
Temáticas, enquanto órgãos auxiliares do Plenário, devem analisar antes de 
qualquer deliberação do Conselho, “normas e medidas destinadas à gestão da 
qualidade do meio ambiente”. 
 
 
É entendimento corrente que a Comissão Processante e de Normatização, além 
dos recursos e de outras questões específicas do seu campo de atuação, analisa 
preliminarmente as proposições relacionadas com a competência normativa do 
CONSEMA que não tenham sido atribuídas às outras comissões temáticas. 
 
 
Ocorre que, no ato de criação e de definição de atribuições das 6 (seis) 
Comissões Temáticas (Del. CONSEMA 11/2010), as várias competências do 
Conselho constantes da Lei 13.507/2009 foram distribuídas pelas comissões (de 
atividades industriais, minerárias e agropecuárias, de atividades imobiliárias e 
projetos urbanísticos, de infraestrutura, de biodiversidade etc.), que receberam a 
tarefa de analisar as normas específicas que tenham a ver com o seu campo 
particular de atuação, mas esta competência geral do Conselho, diferentemente 
do que aconteceu com a competência recursal, não foi destinada explicitamente, 
como deveria ter sido, à Comissão de Normatização. 
 
 
A presente proposta de deliberação corrige este lapso. 
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